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preferência da mesma Secção, como testemunha dos valores a depositar, 
no talão de depósito do SLC;

3.3 — Os mesmos talões de depósito deverão conter a identificação 
do Adjunto, em que subdelego estas competências;

3.4 — Conferência dos valores em numerário e cheques, recebidos 
diariamente por cada caixa;

3.5 — Entrega dos depósitos a agente da LOOMIS, depois de devi-
damente conferidos os valores e identificado o agente, bem como da 
competente assinatura de remessa dos mesmos;

3.6 — Conferência dos talões de depósito certificados pela Instituição 
de Crédito comos valores efetivamente depositados;

3.7 — Conferência mensal do extrato da conta bancária emitido pela 
mesma Instituição de Crédito e remessa do mesmo para o IGCP.

4 — Efetuar e escriturar as requisições e as devoluções de valores 
selados e impressos à Imprensa Nacional assegurando stocks compatíveis 
com o bom funcionamento dos serviços;

5 — Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
6 — Conferir os valores entrados e saídos da secção de cobrança e 

proceder ao seu registo no SLC;
7 — Realização de balanços previstos na lei (D. L. n.º 519  -A1/79, 

artigo 51.º);
8 — Notificação dos autores materiais de alcance;
9 — Elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satis-

feito pelo autor;
10 — Proceder à anulação de pagamentos motivados pela má cobrança 

(artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de junho);
11 — A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 

cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;
12 — Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classifi-

cação, elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais — CT2 
e de conciliação — e comunicar à Direção de Finanças e ao IGCP, 
respetivamente, quando se justifique;

13 — registo de entradas e saídas de valores selados e impressos 
no SLC;

14 — Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC, motivado por erros detetados no respetivo ato, sob 
proposta escrita do trabalhador responsável e anexação das respetivas 
vinhetas;

15 — Manter os diversos elementos de escrituração a que se re-
fere o regulamento das Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização 
e Controlo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas, 
devidamente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente ge-
rados pelo SLC;

16 — Responsabilidade pela organização e conservação do arquivo 
previsto no artigo 44.º do Decreto  -Lei n.º 191/99, de 5 de junho, e 
outros documentos;

17 — Organizar a Conta de Gerência nos termos das instruções 
n.º 1/99. 2.ª Secção do Tribunal de Contas;

18 — Promover a escrituração dos livros 127 auxiliar de caixa, 
104 termos de balanço, 9 dos Valores Selados e 13 das Contas Corren-
tes dos Rendimentos dos Serviços de Finanças.

19 — Organizar e controlar a elaboração de mapas diários e mensais;
20 — Promover a execução de todo o serviço relacionado com a 

liquidação e cobrança de Imposto do Selo que não respeita a transmis-
sões gratuitas ou onerosas de bens, quando voluntariamente entregue 
pelos sujeitos passivos;

21 — Promover a execução das notificações para pagamentos de 
prestações únicas, vincendas e anuidades do Imposto sobre Sucessões 
e Doações, entregues na secção de cobrança;

B — Imposto Único de Circulação (IUC):
a) Organizar e efetuar todos os procedimentos relacionados com os 

pagamentos;
b) Apreciar e decidir pedidos de isenção da competência do sig-

natário e para promovera instrução para envio Superior nas restantes 
situações;

c) Instruir os processos de restituição oficiosa do Imposto e efetuar 
a fiscalização e controlo interno.

C — Reposições, abatidas e não abatidas nos pagamentos:

Promover os necessários procedimentos tendentes à cobrança das 
guias de reposição, nomeadamente:

a) Controlo das guias, promoção das notificações;
b) Comunicação dos pagamentos;c) Dar seguimento aos pedidos de 

pagamento em prestações;
d) Coordenar e controlar os prazos de pagamento e a extração de certi-

dões de dívida com vista à instauração da competente execução fiscal.

Na ausência ou impedimento do adjunto, em regime de substituição, 
o substituto legal é a técnica de administração tributária adjunta, nível 3, 
Ana Cecília Amaro Das Neves.

Observações:
Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de 

competências, designadamente do disposto no artigo 39.º do Código 
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros, 
os seguintes poderes:

I — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho ou a 
modificação ou revogação dos atos praticados pelos delegados.

II — Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 
de competências, o delegado deverá fazer a menção expressa dessa 
competência delegada, utilizando a expressão “Por delegação do Chefe 
do Serviço de Finanças, o Adjunto” ou outra equivalente, seguida da 
identificação do Diário da República em que o presente despacho for 
publicado.

Produção de efeitos:
Este despacho produz efeitos desde 9 de janeiro de 2012 e substitui, 

no que se refere à 4.ª Secção, o meu Despacho n.º 12455/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 1 de outubro de 2013, 
ficando por este meio ratificados todos os atos, entretanto praticados 
pelo delegado, sobre as matérias incluídas no âmbito desta delegação 
de competências.

14 de janeiro de 2014. — O Chefe do Serviço de Finanças de Penafiel, 
em regime de substituição, Artur Pereira da Silva.

207544068 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e das Infraestruturas,

Transportes e Comunicações

Portaria n.º 70/2014
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a prestação de serviços de “as-
sistência técnica para as tecnologias SSI e WESTLOCK, manutenção 
de 1.ª Linha dos troços da Rede Ferroviária Nacional de tecnologia SSI 
e Westlock e formação tecnológica”;

Considerando que nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 2.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto [Lei de Enquadramento Orçamental (LEO)], 
com a redação dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, a REFER assu-
miu a natureza de Entidade Pública Reclassificada e foi integrada no setor 
público administrativo, sendo equiparada a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da 
mencionada Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos 
que deem origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos 
mediante prévia autorização, a conceder por portaria conjunta das Fi-
nanças e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 
do mesmo artigo;

Considerando que a prestação de serviços de “assistência técnica para 
as tecnologias SSI e WESTLOCK, manutenção de 1.ª Linha dos troços 
da Rede Ferroviária Nacional de tecnologia SSI e Westlock e formação 
tecnológica” tem execução financeira plurianual, torna -se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de 
encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que a empreitada em causa tem um preço base de
€ 14.000.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o início da execução da prestação de serviços de 
“assistência técnica para as tecnologias SSI e WESTLOCK, manutenção 
de 1.ª Linha dos troços da Rede Ferroviária Nacional de tecnologia SSI 
e Westlock e formação tecnológica” ainda não ocorreu e que o prazo de 
execução abrange o período compreendido entre os anos de 2014 a 2017.

Torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual do en-
cargo financeiro resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos 
de 2014, 2015, 2016 e 2017;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto, nos termos con-
jugados, do n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na 
sua atual redação e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, o seguinte:

1.º
Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de encargos 

relativos ao contrato de prestação de serviços de “assistência técnica 
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para as tecnologias SSI e WESTLOCK, manutenção de 1.ª Linha dos 
troços da Rede Ferroviária Nacional de tecnologia SSI e Westlock e 
formação tecnológica” até ao montante global de € 14.000.000,00, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2.º
Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato acima 

referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder estes 
valores em cada ano económico:

a) Em 2014 — € 3.500.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor

b) Em 2015 — € 6.000.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

c) Em 2016 — € 3.666.667,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

d) Em 2017 — € 833.333,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

3.º
O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido do 

saldo apurado no ano anterior.

4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-

ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E.

5.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-

cação.
Por delegação de competências, nos termos, respetivamente, dos 

despachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

21 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

207563176 

 Portaria n.º 71/2014
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a prestação de serviços de "as-
sistência técnica para as tecnologias ESTW e PIPC, manutenção de
1.ª linha dos troços da Rede Ferroviária Nacional de tecnologias ESTW 
e PIPC e formação tecnológica";

Considerando que nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 2 .º  da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto [Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO)], com a redação dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, a 
REFER assumiu a natureza de Entidade Pública Reclassificada e foi 
integrada no setor público administrativo, sendo equiparada a serviço 
e fundo autónomo;

Considerando que, de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da 
mencionada Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos 
que deem origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos 
mediante prévia autorização, a conceder por portaria conjunta das Fi-
nanças e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 
do mesmo artigo;

Considerando que a prestação de serviços de "assistência técnica 
para as tecnologias ESTW e PIPC, manutenção de 1.ª linha dos troços 
da Rede Ferroviária Nacional de tecnologias ESTW e PIPC e formação 
tecnológica" tem execução financeira plurianual, torna-se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de 
encargos dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2 .º  da LEO;

Considerando que a empreitada em causa tem um preço base de 
€ 16.500.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o início da execução da prestação de serviços de 
"assistência técnica para as tecnologias ESTW e PIPC, manutenção de 
1.ª linha dos troços da Rede Ferroviária Nacional de tecnologias ESTW 
e PIPC e formação tecnológica" ainda não ocorreu e que o prazo de 
execução abrange o período compreendido entre os anos de 2014 a 2017.

Torna-se, assim, necessário proceder à repartição plurianual do en-
cargo financeiro resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos 
de 2014, 2015, 2016 e 2017;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto, nos termos con-
jugados, do n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na 
sua atual redação e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, o seguinte:

1.º
Fica a REFER, E.P.E. autorizada a proceder à repartição de encargos 

relativos ao contrato de prestação de serviços de "assistência técnica 
para as tecnologias ESTW e PIPC, manutenção de 1.a linha dos troços 
da Rede Ferroviária Nacional de tecnologias ESTW e PIPC e formação 
tecnológica" até ao montante global de € 16.500.000,00, ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

2.º
Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato acima 

referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder estes 
valores em cada ano económico:

a) Em 2014 — € 4.083.333,33, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor
b) Em 2015 — € 7.000.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Em 2016 — € 4.375.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Em 2017 — € 1.041.666,67, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3.º
O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido do 

saldo apurado no ano anterior.

4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-

ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da REFER, 
E.P.E.

5.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-

cação.
Por delegação de competências, nos termos, respetivamente, dos 

despachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.
21 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-

çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

207563095 

 Portaria n.º 72/2014
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento de prestação de serviços para a “Con-
ceção, Fornecimento e Montagem de Sistemas de Telecomunicações 
Ferroviárias em vários troços da Rede Ferroviária Nacional”; 

Considerando que nos termos do estatuído no n.º 5 do artigo 2.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto [Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO)], com a redação dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, a 
REFER assumiu a natureza de Entidade Pública Reclassificada e foi 
integrada no setor público administrativo, sendo equiparada a serviço 
e fundo autónomo;

Considerando que, de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da 
mencionada Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos 
que deem origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos 
mediante prévia autorização, a conceder por portaria conjunta das Fi-
nanças e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 
do mesmo artigo;

Considerando que a prestação de serviços para a “Conceção, Forne-
cimento e Montagem de Sistemas de Telecomunicações Ferroviárias em 
vários troços da Rede Ferroviária Nacional” tem execução financeira 
plurianual, torna -se necessária a publicação no Diário da República 
de uma portaria de extensão de encargos dos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Economia, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 
do artigo 2.º da LEO;

Considerando que a empreitada em causa tem um preço base de 
€ 3.363.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o início da execução da prestação de serviços para 
a “Conceção, Fornecimento e Montagem de Sistemas de Telecomunica-
ções Ferroviárias em vários troços da Rede Ferroviária Nacional” ainda 
não ocorreu e que o prazo de execução abrange o período compreendido 
entre os anos de 2015 a 2017.




